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AGRAVANTE : WALMYR FRANCISCO PERETO (PRESO)
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. DATA-BASE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se discute a data-base para progressão ao regime aberto, considerando a realização de exame 
criminológico.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a data-base para progressão de regime deve ser a 
data do preenchimento do requisito objetivo ou a data da realização do exame criminológico, que 
atesta o requisito subjetivo.
3. O agravante alega que o requisito subjetivo é apenas declarado pelo exame criminológico e 
que a morosidade na realização do exame não pode prejudicar a progressão de regime.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o termo inicial para nova progressão de regime é a 
data em que ambos os requisitos, objetivo e subjetivo, são implementados, sendo o exame 
criminológico determinante para o preenchimento do requisito subjetivo.
5. O entendimento do Tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência do STJ, 
que considera a data do exame criminológico como marco inicial para progressão de regime.
6. A parte agravante não apresentou elementos suficientes para modificar a decisão agravada, 
justificando sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O termo inicial para progressão de regime é a data em que são 
implementados os requisitos objetivo e subjetivo, sendo o exame criminológico determinante 
para o preenchimento do requisito subjetivo. 2. A morosidade na realização do exame 
criminológico não altera a data-base para progressão de regime".
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; RISTJ, art. 21-E, IV, c/c art. 210. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 734.687/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 6/5/2022; STJ, AgRg no HC n. 819.271/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 
780.829/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 31/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. DATA-BASE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se discute a data-base para progressão ao regime aberto, considerando a realização de exame 
criminológico.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a data-base para progressão de regime deve ser a 
data do preenchimento do requisito objetivo ou a data da realização do exame criminológico, que 
atesta o requisito subjetivo.

3. O agravante alega que o requisito subjetivo é apenas declarado pelo exame criminológico e 
que a morosidade na realização do exame não pode prejudicar a progressão de regime.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que o termo inicial para nova progressão de regime é a 
data em que ambos os requisitos, objetivo e subjetivo, são implementados, sendo o exame 
criminológico determinante para o preenchimento do requisito subjetivo.

5. O entendimento do Tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência do STJ, 
que considera a data do exame criminológico como marco inicial para progressão de regime.

6. A parte agravante não apresentou elementos suficientes para modificar a decisão agravada, 
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justificando sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O termo inicial para progressão de regime é a data em que são 
implementados os requisitos objetivo e subjetivo, sendo o exame criminológico determinante 
para o preenchimento do requisito subjetivo. 2. A morosidade na realização do exame 
criminológico não altera a data-base para progressão de regime".

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; RISTJ, art. 21-E, IV, c/c art. 210. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 734.687/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 6/5/2022; STJ, AgRg no HC n. 819.271/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 
780.829/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 31/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALMYR FRANCISCO PERETO 

contra decisão do Ministro Presidente que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante defende, em suma, que a data-base para progressão 

ao regime aberto é aquela em que o requisito objetivo foi devidamente preenchido, in casu, o dia 

22/3/2020.

Assevera que o requisito subjetivo é apenas declarado por exame criminológico não 

sendo constituído na data em que houve sua realização, pois já era existente.

Sustenta que suprimir o período entre a data em que atingiu o requisito objetivo e a 

realização do exame criminológico (21/1/2022), sem que tenha dado causa para a morosidade, 

prejudica o bom cumprimento da pena e, consequentemente, sua ressocialização. Aduz que tal 

entendimento configura excesso na execução.

Requer, ao final, o provimento do recurso a fim de que se determine a retificação do 

cálculo de penas para que seja considerado o dia 22/3/2020 como marco inicial à progressão ao 

regime aberto. Manifesta-se, ainda, pela oposição ao julgamento virtual e pela sustentação oral.

Mantida a decisão, os autos me foram distribuídos para julgamento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

De início, cumpre registrar que "[o] requerimento para a não inclusão de recurso para 

julgamento pelo plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a mera oposição sem 

indicação das razões que justifiquem o julgamento tele presencial." (AgInt no REsp n. 

2.034.073/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, 

DJe de 9/3/2023).

Acrescente-se que, nos termos do art. 184-B, § º, do RISTJ, as sustentações orais e os 

memoriais podem ser encaminhados por meio eletrônico, até 48 horas antes de iniciado o 

julgamento, garantindo, desta forma, o respeito ao contraditório e à ampla defesa.

No mais, o recurso não comporta provimento, devendo ser mantida a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos:

 
"Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Conforme decisão da C. Turma Especial da Seção Criminal deste E. Tribunal de 
Justiça, no IRDR nº 2103746-20.2018.8.26.0000, o marco inicial para progressões 
será a data em que o sentenciado preencher os requisitos objetivo e subjetivo.
Assim, o aludido marco deverá ser analisado caso a caso, estabelecendo como 
termo inicial o preenchimento do último requisito, quer seja o objetivo ou o 
subjetivo. Desta forma, ainda que implementado em data anterior o requisito objetivo, 
o termo inicial para efeito de nova progressão deverá ser a data do preenchimento do 
requisito subjetivo, se por último alcançado.
'In casu', a data-base para a obtenção da progressão de regime deve ser aquela em 
que emitido o laudo do exame criminológico (favorável), tal como corretamente 
considerado pelo r. Juízo a quo (fl. 147, grifo meu).

Segundo entendimento firmado nesta Corte, o termo inicial para nova progressão de 
regime terá como data-base a efetiva implementação dos requisitos objetivo e 
subjetivo, ou seja, a data em que o apenado teria direito ao benefício, levando em 
conta a natureza meramente declaratória da decisão que o concede.
Também está firmada no STJ a orientação de que o requisito subjetivo estará 
preenchido no momento da realização do exame criminológico favorável ao 
reeducando, quando determinada a sua elaboração, não bastando o atestado de boa 
conduta.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. MARCO INICIAL. REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
CONSTATAÇÃO DO ÚLTIMO REQUISITO SUBJETIVO.
PREENCHIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] In casu, ante a determinação de realização de exame criminológico, o requisito 
subjetivo somente restou implementado no momento da realização do exame favorável 
ao ora agravante, qual seja, dia 10/10/2021 (fl. 70), razão pela qual deve ser 
considerado como data-base para a progressão de regime, mesmo estando o requisito 
objetivo preenchido em momento anterior. Portanto, o termo inicial para nova 
progressão de regime deverá ser a data em que implementados os requisitos objetivo e 
subjetivo descritos no art. 112 da Lei de Execução Penal, e não a data do efetivo 
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ingresso do apenado no regime atual, ou a data em que deferida a progressão de 
regime. IV - Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, 'Os requisitos para 
a progressão de regime não se limitam à verificação do lapso temporal e do atestado 
de conduta carcerária.
Desse modo, pode-se concluir que somente com a conclusão do exame criminológico 
foi implementado o último requisito pendente para a progressão de regime' (AgRg no 
HC n. 734.687/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
6/5/2022). Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp n. 2.017.158/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
14/3/2023.) 2- No caso, o Tribunal, em consonância com tal diretriz jurisprudencial, 
considerou como data-base para a nova progressão de regime prisional, o dia em que 
foi realizado o exame criminológico, e se implementou, em consequência, o último 
requisito (subjetivo).
3- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 819.271/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15.6.2023.)
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. IMPLEMENTAÇÃO DE REQUISITOS 
SUBJETIVOS E OBJETIVOS. EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A jurisprudência assente deste Tribunal considera que, sendo determinada a 
realização de exame criminológico complementar, reputa-se preenchido o requisito 
subjetivo no momento da realização do exame favorável ao paciente, razão pela qual 
deve ser considerado como data-base para nova progressão, mesmo estando o requisito 
objetivo preenchido em momento anterior. Caso dos autos. Precedente: HC n. 
414.156/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 29/11/2017 (AgRg no HC n. 
620.573/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 7/12/2020).
2. A parte agravante não reuniu elementos suficientes para infirmar o decisum 
agravado, o que autoriza a sua manutenção.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 780.829/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 31.3.2023.)

Ainda nesse sentido: AgRg no REsp n. 2.017.158/SP, Rel. Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, DJe de 14.3.2023.
Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus." (e-STJ, fls. 156-158, com grifos 
no original).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 964.337 / SP
Número Registro: 2024/0452255-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044725120078260470 00050914220008260238 00077839520248260521 00173672919968260050 
0425594 10052047720218260032 173672919968260050 44725120078260470 50914220008260238 
70001171420168260032 70002988819988260050 70009463820108260506 70088512719988260050 
70121425420068260050 77839520248260521

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WALMYR FRANCISCO PERETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALMYR FRANCISCO PERETO (PRESO)
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306

Documento eletrônico VDA45878548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:28:41
Código de Controle do Documento: 4fcdce38-ca21-4e92-b332-d0f646474153



ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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